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ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE EUNÁPOLIS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 003/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 111/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2024 (SRP) 
 
O Município de Eunápolis, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrita no 

CNPJ sob o nº 16.233.439/0001-02, com sede na Rua Arquimedes Martins, 525, Centauro – 

Eunápolis-BA, através da Secretaria Municipal de Gestão, representada pelo Secretário 

Municipal de Gestão Interino, Sr. Jairo Bonfim de Azevedo, aqui denominado CONTRATANTE, 

e a EMPRESA SILBRAN DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 03.872.718/0001-66, 

Sediada na RUA ADOLPHO XAVIER GOMES, 493A, IVAN MOURA, EUNÁPOLIS/BA, CEP: 

45.830-510, aqui representada pelo Sr. LAIO SILVEIRA COSWOSK MALVA, inscrita no CPF sob 

o Nº 025.425.855-71 e RG.: nº 11551416-36 SSP/BA, aqui denominado Contratada, tendo em 

vista no que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 111/2024, e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico SRP Nº 026/2024, mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSLULA PRIMEIRA - OBJETO 

A presente Ata tem por objeto a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EUNÁPOLIS. 

1.1. Através do Sistema de Registro de Preços, para atender às demandas da 

Administração, conforme especificações do Termo de Referência, anexo I do Edital de 

Licitação nº. 026/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

1.2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

1.2.1. Deverá ser observado o disposto no Anexo I do Edital - Termo de Referência. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 

2.1. A partir da publicação, ficam registrados os preços propostos pela Compromitente, 

devendo ser observada a ordem de classificação do Pregão Eletrônico nº. 026/2024. 

2.2. O valor total registrado é de R$ 157.749,19 (cento e cinquenta e sete mil setecentos e 

quarenta e nove reais e dezenove centavos). A planilha contendo os registros de preços dos 

itens licitados estão no ANEXO I desta Ata de Registro de Preços. 
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2.3. São registrados no CADASTRO DE RESERVA abaixo, caso haja, nos termos do artigo 41 

do Decreto Municipal nº 11.720/2024, os seguintes prestadores de serviço que aceitaram 

cotar a entrega do objeto em epígrafe com preço igual ao do(s) vencedor(es) da licitação: 

 
Fornecedor 

 
CNPJ 

 
Representante legal 

Informações para contato 

(telefone, e-mail) 
COMERCIAL DE ALIMENTOS 
INDEPENDÊNCIA LTDA 

11.472.777/0001-75 MAXWELL BONFIM SANTOS Telefone: (73) 99837-8585 
Email: comercialindependencia17@gmail.com 

RR DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 
LTDA – ME  

13.828.769/0001-44  
 

ARI ALVES PEREIRA  
 

Telefone: (73) 98221-2121 
Email: rrcomercio17@gmail.com  
 

Obs.: Não havendo fornecedores no cadastro de reservas, deverá ser suprimido o item 
acima. 

 
2.4. Nos preços registrados estão inclusos impostos, taxas, transportes, fretes, seguros, 

contribuições e obri gações sociais, trabalhistas e previdenciárias, serviços e materiais 

necessários, encargos de qualquer nature za. 

2.5. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na Cláusula 

Sétima deste instru mento. 

2.6. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a dele se utilizar, 

facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição 

pretendida nas hipóteses previstas na Lei. 

2.7. Diante da necessidade de utilização do objeto, cujo preço aqui está registrado, o 

Município formulará o Termo Contratual ou outro instrumento hábil, no caso em tela a 

Autorização de Fornecimento, documento mediante o qual, exclusivamente, deverá o 

COMPROMITENTE promover a execução do objeto, sem prejuízo de outros que por força 

legal devam acompanhá-lo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E DAS ADESÕES 

➢ O órgão participante e gerenciador do presente Registro de Preços é a Secretaria 

Municipal de Gestão não tendo participes. 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta do Município de Eunápolis, além de 

Estados e outros Municípios que não tenham participado do certame licitatório, observados 

os seguintes requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 

situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

II - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores 

praticados pelo mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e; 
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III - consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

3.2.1. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

3.2.2. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

3.2. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

3.3.1. O prazo de que trata o item anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 

3.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 3.2. 

3.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços 

para o Órgão gerenciador e Órgãos participantes, independente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

3.5. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos ou as 

entidades participantes. 

3.6. O fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços deverá manter o preço 

registrado e garantir o quantitativo total registrado na Ata, durante o prazo de vigência da 

Ata. 

3.7. Obriga-se o COMPROMITENTE a manter-se durante toda a vigência desta ATA em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, como também todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE DA ATA 

4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado do 

primeiro dia útil subsequente à data de publicação no Diário Oficial do Município, e poderá 

ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

4.1.1. No caso de prorrogação, os quantitativos serão renovados nas condições inicialmente 

previstas na ata. 

4.1.2. Se observado saldo remanescente superior a 40% (quarenta por cento) do 

quantitativo total da ata, somente será prorrogado seu prazo. 



Quarta-feira
4 de Dezembro de 2024
5 - Ano XV - Nº 10350 Eunápolis 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NZQZOUFBRJHDQTBBRJQ4ND
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 
 

 

 
ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE EUNÁPOLIS 

4.1.3. A ata de registro de preços somente poderá ser prorrogada após 8 (oito) meses, 

contados do início de sua vigência. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO 

5.1. A entrega do objeto licitado será de acordo com as necessidades do órgão 

solicitante, conforme especificado no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

5.2. O objeto deverá ser entregue em local, prazo e condições definidos no Termo de 

Referência - Anexo I do Edital. 

5.3. As condições de recebimento do objeto são aquelas dispostas no Termo de 

Referência - Anexo I do Edital. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1. As obrigações da Contratada e da Contratante são aquelas definidas no Termo de 

Referência - Anexo I do Edital. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E 

DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS. 

7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 

ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

7.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 

da Lei nº 14.133/2021; 

7.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; ou 

7.2.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 

os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.3. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

7.3.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.3.2. Na hipótese prevista no subitem acima, o gerenciador convocará os fornecedores 
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do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado. 

7.3.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 

de contratação mais vantajosa. 

7.3.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com 

vistas à alteração contratual. 

7.4. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não puder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 

de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.4.1. Para fins do disposto acima, o fornecedor encaminhará, juntamente ao pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.4.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e na legislação aplicável. 

7.4.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no 

subitem 7.4.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

7.4.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

7.4.5. Na hipótese de comprovação do disposto nos itens 7.4 e 7.4.1, o órgão gerenciador 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.4.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual. 

7.5. É vedado ao compromitente interromper a entrega do objeto licitado enquanto 

aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções 

previstas, salvo a hipótese de liberação do compromitente prevista nesta Ata. 

7.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 

de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 

ARP 
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8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes e não 

participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para fins do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 51 e 52 do Decreto 

Municipal nº. 11.720/2024. 

8.5. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

8.6. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

9.1.4.1. Na hipótese prevista no subitem acima, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão gerenciador poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.1.5. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.1.6. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
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determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.2.1. Por razão de interesse público; 

9.2.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.2.3. Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto nos itens 7.3.3 e 7.3.4. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO OU 

INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

10.1. A aquisição dos produtos registrados observará a classificação segundo a ordem da 

última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à 

presente ata e será formalizada mediante: 

• Instrumento contratual; e/ou 

• Autorização de Fornecimento; ou outro instrumento similar, conforme disposto no 

artigo 95 da Lei nº 14.133/2021, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto 

Municipal nº 11.720/2024; 

• Emissão de nota de empenho de despesa. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 

fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133/2021. 

10.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

• a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

• a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, o adjudicatário deverá 

apresentar todas as certidões fiscais e trabalhista. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota 

Fiscal correspondente à aquisição do objeto, devidamente aceita e atestada pelo órgão 

competente, pelo preço da proposta adjudicada e homologada. 

11.2. Na respectiva nota fiscal deverão constar, para compor o processo de prestação de 

contas, as informações referentes à origem dos recursos que financiam a contratação 

referente ao objeto deste edital, as quais estarão disponíveis na nota de empenho. 

11.2.1. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) 

será(ão) devolvido(s) à adjudicatária para correção, ficando estabelecido que o prazo para 

pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente 
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corrigida. 

11.3. O pagamento somente será efetuado mediante a comprovação de regularidade 

perante: 

a) Fazenda Federal, relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e 

Previdenciários; 

b) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através da apresentação do CRF 

– Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Fazenda Estadual; 

d) Fazenda Municipal da sede do fornecedor; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

f) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, conforme Lei nº 

12.440/2011; 

g) Prova de situação regular perante o Instituto Nacional da Seguridade Social – INSS, 

através da apresentação da CND – Certidão Negativa de Débitos. 

11.4. Da nota fiscal/fatura deverá constar, além dos preços da proposta aceita o número do 

contrato, o objeto, os valores unitário e total e o número do processo que deu origem à 

aquisição. 

11.5. A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social do contratado e acolhidos nos 

documentos de habilitação. 

11.6. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.7. A critério da Contratante, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 

Contratada para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, 

indenizações, inadimplências contratuais e/ ou outras de responsabilidade desta última. 

11.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta-corrente 

da Contratada. 

11.9. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular 

liquidação, e esta por sua vez, depois do recebimento definitivo do objeto, estando vedada 

qualquer antecipação de pagamento sem o cumprimento das condições estabelecidas neste 

edital. 

11.10. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas 

contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de 

serviços. 

11.10.1. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível 

economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou 
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para a prestação do serviço, hipótese que deverá ser previamente justificada no processo 

licitatório e expressamente prevista no edital de licitação ou instrumento formal de 

contratação direta. 

11.10.2. A Administração poderá exigir a prestação de garantia adicional como condição 

para o pagamento antecipado. 

11.10.3. Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá 

ser devolvido. 

11.11. O Município poderá deduzir dos pagamentos importâncias que porventura, a qualquer 

titulo, lhe forem devidas pelo FORNECEDOR em decorrência de inadimplemento das 

obrigações assumidas. 

11.12. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto perdurar qualquer 

pendência de liquidação, ou obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplemento contratual. 

11.13. É expressamente vedado ao FORNECEDOR a cobrança ou desconto de duplicatas 

através de rede bancária ou de terceiros. 

11.14. De acordo com a Portaria Municipal n° 465/05, Artigo 1º, §§ 1º e 2°, o CNPJ ou CPF 

constante do respectivo processo e o CNPJ ou CPF da conta bancária deverão ser 

coincidentes. Não serão efetuados créditos em contas: 

• de empresas associadas; 

• de matriz para filial; 

• de filial para matriz; 

• de sócio; 

• de representante; 

• de procurador, sob qualquer condição. 

 

11.15. Para emissão da Nota Fiscal deverão ser considerados os seguintes dados do tomador: 

Prefeitura Municipal de Eunápolis – Rua Arquimedes Martins, nº 525 – Bairro: Centauro, 

Eunápolis-BA, CEP 45.821-900. 

11.16. Ocorrendo atraso no pagamento e desde que não tenha sido o fornecedor quem lhe deu 

causa, poderá, a requerimento deste, ser lhe compensada a mora por meio da aplicação da 

seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP. Em que: 

EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 

valor da parcela a ser paga; 

I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado I = (6/100) 
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/365). 

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

12.1. A Administração promoverá o acompanhamento e fiscalização da entrega do material, 

sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 

12.2. A Secretaria requisitante indicará, formalmente, um servidor como responsável pelo 

recebimento do produto e/ou pela fiscalização do contrato, o qual deverá atestar a nota, sem 

o qual não será permitido qualquer pagamento. 

12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

12.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como no nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O fornecedor deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas no Edital, 

sujeitando-se às sanções constantes no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

13.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.2.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.2.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

13.2.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 
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13.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.5. As sanções serão aplicadas nos termos do art. 156 e seus parágrafos, da Lei nº 

14.133/2021. 

13.6. O Pregoeiro ou o Secretário da pasta responsável pelo objeto contratado enviará 

representação à Comissão Permanente de Aplicação de Penalidades (COPAP), vinculada a 

Secretaria Municipal de Administração (SEMAD), nos termos do Decreto Municipal nº 

29.325/2020, sempre que verificar descumprimento de cláusulas editalícias e contratuais ou 

cometimento de atos visando fraudar os objetivos da licitação. 

13.7. No caso de aplicação de multa, esta deverá ser aplicada pelo Secretário Municipal, 

observados os seguintes limites máximos: 

• 15% (quinze por cento) do valor estimado para contratação por ensejar o retardamento 

da execução de seu objeto ou não mantiverem a proposta; 

• 20% (vinte por cento) do valor estimado para contratação quando dentro do prazo de 

validade de sua proposta não retirar a Autorização de Fornecimento, Ordem de Serviço ou não 

celebrar o contrato; apresentar documentação ou declaração falsa; falhar ou fraudar na 

execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

13.8. A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de 

outras multas previstas neste item, cumulando-se os respectivos valores. 

13.9. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela Administração Municipal. 

13.10. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou de crédito existente na 

Administração Municipal, em favor da Contratada, sendo que, caso o valor da multa seja 
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superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

13.10.1. Caso haja garantia prestada, o valor da multa aplicada será descontado desta. 

13.10.2. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a licitante ou contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice 

de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) ou equivalente, a partir do termo inicial, até a data 

do efetivo recolhimento, ao qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração 

ou cobrada judicialmente. 

13.11. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do 

objeto advier de caso fortuito ou de força maior. 

13.12. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Administração após a devida 

notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia. 

13.13. A notificação ocorrerá por correspondência com aviso de recebimento ou e-mail, onde 

será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção 

administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa. 

13.13.1. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 15 (quinze) dias úteis, contados 

da data da intimação. 

13.13.2. O desatendimento à notificação importa o reconhecimento da veracidade dos fatos 

e a preclusão do direito pelo licitante, implicando na imediata aplicação da sanção prevista em 

lei e no Edital. 

13.13.3. As respostas às defesas e aos recursos apresentados pelas empresas serão 

devidamente respondidas pelos servidores designados pela Secretaria pertencente o contrato, 

que contarão com auxílio jurídico da Procuradoria-Geral do Município no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis. 

13.14. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à licitante 

vencedora/contratada o contraditório e a ampla defesa, que poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Integram a presente Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição, o 

Termo de Referência e a proposta da compromitente. 
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14.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 14.133/2021, 

subsidiariamente e demais legislações pertinentes à matéria. 

14.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Eunápolis - BA, para dirimir quaisquer dúvidas, 

porventura oriunda da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

14.4. E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições contidas na Ata, assinam a 

presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma (assinatura física) e, no caso de utilização de 

assinatura digital qualificada, será somente 01 (uma) via, para que surta um só efeito. 

 
 
 

 

Eunápolis, BA, 28 de novembro de 2024. 

 

 

 

 

 

__________________________________________ 

JAIRO BONFIM DE AZEVEDO 

MUNICÍPIO DE EUNÁPOLIS 

CONTRATANTE 

 

 

______________________________________ 

SILBRAN DISTRIBUIDORA LTDA 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 
 
1) __________________________________________ 
CPF 
 
2) __________________________________________ 
CPF 
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ANEXO – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2024 

LOTE 4 

Item Descrição UND QUANT 
VALOR R$ 

MARCA 
UNIT TOTAL 

1 
Suco    -    Suco    de    Frutas    Concentrado ACEROLA,  60%  de  polpa,  sem  adição  
de açucar,    pasteurizado     e     homogeneizado, rendimento de 4,5 litro  embalagem 
Garrafa de 500 ml 

UND 75 R$ 4,93 R$ 369,75 Lança 

2 
Suco  -  Suco  de  Frutas  Concentrado  CAJU, 60%   de   polpa,   sem   adição   de   
açucar, pasteurizado e homogeneizado, rendimento de 4,5 litro  embalagem Garrafa de 
500 ml 

UND 600 R$ 5,04 R$ 3.024,00 Lança 

3 
Suco - Suco de Frutas Concentrado GOIABA, 60%   de   polpa,   sem   adição   de   
açucar, pasteurizado e homogeneizado, rendimento de 4,5 litro  embalagem Garrafa de 
500 ml 

UND 852 R$ 5,04 R$ 4.294,08 Lança 

4 
Suco    -    Suco    de    Frutas    Concentrado MARACUJÁ,  60%  de  polpa,  sem  adição  
de açucar, pasteurizado     e     homogeneizado, rendimento de 4,5 litro  embalagem 
Garrafa de 500 ml 

UND 320 R$ 7,90 R$ 2.528,00 Lança 

5 
Suco - Suco de Frutas Concentrado MANGA, 60%   de   polpa,   sem   adição   de   
açucar, pasteurizado e homogeneizado, rendimento de 4,5 litro  embalagem garrafa de 
500 ml 

UND 530 R$ 5,04 R$ 2.671,20 Lança 

6 
Suco - Suco de Frutas Concentrado UVA, 60% de polpa, sem adição de açucar, 
pasteurizado e homogeneizado,   rendimento   de   1,5   litro embalagem Garrafa de 500 
ml 

UND 1048 R$ 7,20 R$ 7.545,60 Lança 

7 
Suco - Suco de Soja (sabores diversos), sem adição         de         açucar,         
pasteurizado homogeneizado. Caixa com 24 unid. de 200ml cada. 

CX 34 R$ 84,86 R$ 2.885,24 Ades 

8 
Suco - Suco de Soja, (sabores diversos), sem adição         de         açucar,         
pasteurizado homogeneizado. Embalagem 1 Litro. 

UND 72 R$ 12,95 R$ 932,40 Ades 

9 
Suco - Suco em caixa ( sabores diversos), com adição         de         açucar,         
pasteurizado homogeneizado. Embalagem 1 Litro. 

UND 575 R$ 6,15 R$ 3.536,25 D+ 

10 

Suco   de   Caxinha   -   ,   suco   concentrado Diversos  sabores,  açúcar,  acidulante:  
ácido cítrico,   aroma   natural,   antioxidante:   ácido ascórbico.Conservar   sob   
refrigeração   após aberto por, no máximo, 3 dias. 06 meses com a embalagem fechada 
e sem danos a caixinha tipo Tetra  Pak. Caixa com 24 Uind de 200ml cada. 

CX 450 R$ 43,00 R$ 19.350,00 D+ 

11 

Refrigerante  2LT  -  À  base  de  extrato  de guaraná   ou   de   cola.   Livre   de   
sujidades, parasitas e larvas, acondicionado em garrafas “pet”  com  tampa  de  rosca,  UND 1748 R$ 5,90 R$ 10.313,20 Refri 
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contendo  2  litros cada.  Deverá  apresentar  validade  mínima  de 06  (seis)  meses  a  
partir  da  data  de  entrega. Embalagem PET 2 Lts. 

12 

Refrigerante  350ML  -  À  base  de  extrato  de guaraná   ou   de   cola.   Livre   de   
sujidades, parasitas   e  larvas,  acondicionado  em  lata, contendo   350ml   cada.   
Deverá   apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega. 
Embalagem LATA 350ml. 

UND 1500 R$ 3,30 R$ 4.950,00 Kuat 

VALOR TOTAL DO LOTE 4 R$ 62.399,72   

Sessenta e dois mil trezentos e noventa e nove reais e setenta e dois centavos. 

 

LOTE 5 

Item Descrição UND QUANT 

VALOR R$ 

MARCA 
UNIT TOTAL 

1 

Leite  em  Pó  -  Desnatado,  contendo fosfato tricálcio, vitamina A, C e D, ferro e   
emulsionante   lecitina   de   soja.   A embalagem            deverá            conter 
externamente os dados de identificação e  procedência,  informação  nutricional, número  
do  lote,  data  de  validade  e número do registro. O produto deverá 
apresentar   validade   mínima   de   06 (seis)   meses   a   partir   da   data   de 
entrega    na    unidade    requisitante. Embalagem 400gr 

UND 493 R$ 24,45 R$ 12.053,85 CCGL 

2 

Leite  em  Pó  -  Integral,  contendo  no mínimo  26%  de  gorduras,  embalagem 
aluminizada,  resistentes,  não  violados que garantam a integridade do produto até  o  
momento  do  consumo,  contendo no  mínimo  200g.  Acondicionados  em fardos  
lacrados.  A  embalagem  deverá conter    externamente    os    dados    de identificação e 
procedência, informação nutricional,   número   do   lote,   data   de validade   e   número   
do   registro.   O produto  deverá  apresentar  validade 
mínima de 06 (seis) meses a partir da 
data     de     entrega     na     unidade requisitante. Embalagem 200gr 

UND 6728 R$ 8,38 R$ 56.380,64 
Bom 

Gosto 

3 

Leite   em   Pó   -   Sem   Lactose,   leite semidesnatado com 1,55% de gordura, enzima 
lactase, vitaminas (C, A e D) e estabilizantes (citrato de sódio, trifosfato de    sódio,    
difosfato    de    sódio    e monofosfato   de   sódio).   Não   contém glúten.   .A   
embalagem  deverá   conter externamente os dados de identificação e  procedência,  
informação  nutricional, número  do  lote,  data  de  validade  e número do 
registro.  O produto deverá apresentar   validade   mínima   de   06 
(seis)   meses   a   partir   da   data   de 
entrega    na    unidade    requisitante. Embalagem de 400gr. 

UND 157 R$ 39,54 R$ 6.207,78 Ninho 
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4 

Leite em Pó - Para Lactentes de 0 a 6 Meses, Uma fórmula infantil com ferro e 
Prebióticos, Possui um mix de gorduras que inclui os ácidos graxos essenciais, além    de    
vitaminas    e    minerais.    A embalagem            deverá            conter externamente os 
dados de identificação e  procedência,  informação  nutricional, número  do  lote,  data  de  
validade  e número do registro. O produto deverá apresentar   validade   mínima   de   06 
(seis)   meses   a   partir   da   data   de entrega    na    unidade    requisitante. 
Embalagem de 400gr - Tipo NAN 1 

UND 200 R$ 59,36 R$ 11.872,00 
Nestogeno 

1 

5 

Leite em Pó - Para crianças acima de 06   meses,   é   um   leite   de   transição, 
acidificado   biologicamente,   o   que   o torna  particularmente  fácil  de  digerir, 
melhorando  a  tolerância  em  lactentes com     tendência     para      transtornos 
digestivos   ligeiros,   com   Prebióticos, possui um mix de gorduras que inclui os ácidos   
graxos   essenciais,   além   de vitaminas  e  minerais.    A  embalagem deverá  conter  
externamente  os  dados de      identificação      e      procedência, informação nutricional, 
número do lote, data de validade e número do registro. O 
produto  deverá  apresentar  validade mínima de 10 (dez) meses a partir da data     de     
entrega     na     unidade requisitante.  Embalagem  de  800gr  - Tipo NAN 2. 

UND 176 R$ 50,20 R$ 8.835,20 
Nestogeno 

2 

 
VALOR TOTAL DO LOTE 5 

R$ 95.349,47 
  

Noventa e cinco mil trezentos e quarenta e nove reais e quarenta e sete centavos.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


